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    INTRODUÇÃO




    A obra que ora apresentamos consolida os resultados das pesquisas etnográficas realizadas em duas comunidades de pescadores artesanais localizadas na zona sul da área urbana da cidade de João Pessoa, capital do Estado da Paraíba. Os bairros pesqueiros da Penha e do Jacarapé compõem os campos de estudos geradores das formulações e apontamentos deste trabalho, e também se constituem como os “pontos de partida” para realização de outros campos multissituados de pesquisas socioantropológicas que ocorreram fora destas pequenas comunidades pesqueiras.




    Selecionamos estas duas vilas de pescadores, primeiramente pela proximidade geográfica existente entre os bairros vizinhos. A praia do Jacarapé encontra-se na zona sul da área urbana da cidade de João Pessoa e também na posição sul em relação à praia da Penha1, sendo então, estes dois bairros separados por apenas 3,5 quilômetros de areias, matas, falésias e riachos que desembocam no mar.




    No início destes estudos pleiteávamos apenas estudar a vila da Penha como singular bairro pesqueiro, já reconhecido na cultura popular da cidade de João Pessoa como “lugar de pescador”. No entanto, com as visitas regulares ao bairro da Penha, fomos percebemos a proximidade das relações de comércio, de parentesco e de vida cotidiana estabelecidas entre muitos pescadores da Penha com moradores do bairro vizinho ao sul, o Jacarapé. Este fato social - a proximidade entre as duas comunidades pesqueiras, reveladas nas estreitas relações de parentesco e nas parcerias verificadas nos trabalhos da pesca – mostrou-se decisivo para que ampliássemos o “alcance” dos estudos realizados no nosso estudo.




    O segundo motivo de escolha dessas localidades se deve, enfaticamente, aos contextos sociais e embates políticos peculiares que estes grupos sociais vêm estabelecendo com o restante da sociedade. Notadamente, podemos afirmar que as vilas da Penha e do Jacarapé, cada uma a sua maneira, sintetizam hoje problemas sociais e disputas territoriais que atravessam décadas e que chegam até nossa percepção como um conjunto diversificado de conflitos socioculturais e processos identitários que certamente merecem uma análise mais detalhada por parte dos estudiosos das ciências sociais.




    Nessa vertente, o material etnográfico e as reflexões socioantropológicas que apresentaremos ao longo dessa obra, sintetizam tanto as visitas de campo, realizadas nas duas comunidades anteriormente citadas (Penha e Jacarapé), como organizam e recuperam também as visitas de campo realizadas aos outros “setores” sociais, lugares, ou instâncias de poder, que foram se mostrando importantes ao longo dos estudos, funcionando como elos fundamentais para o entendimento da pesca artesanal num contexto maior de relações com outras partes da sociedade.




    Assim, as duas comunidades escolhidas possibilitaram, na nossa visão, uma análise comparativa bastante instigante, pois, apesar da relativa proximidade geográfica, veremos que os dois povoados se encontram em momentos históricos diferenciados de lutas por direitos sociais e reconhecimentos perante as esferas públicas e governamentais. No nosso entendimento, as comunidades da Penha e do Jacarapé vêm sofrendo os efeitos da urbanização de forma diferenciada. Podemos confirmar, após a realização destes estudos, que cada um dos grupos organiza suas demandas territoriais e seus processos de autoidentificação em torno da cultura pesqueira de forma bastante particularizada, respondendo aos processos sociais de acordo com a especificidade histórico-social que cada comunidade assume. Esses temas serão melhor explicitados e discutidos no capítulo 2 deste livro, quando esmiuçaremos os quadros históricos, os problemas enfrentados e as condições socioambientais atualizadas de cada bairro.




    De forma sucinta, podemos construir um breve panorama dos bairros selecionados apontando que, segundo os dados do Censo Demográfico do IBGE/2010, o bairro da Penha conta atualmente com 240 domicílios permanentes, constituindo uma população fixa residente de aproximadamente 900 moradores. Os pescadores artesanais que lá habitam realizam principalmente pesca de linha, “pescaria de ida e volta”, com menos de um dia de permanência no mar e, alguns poucos, “pescarias de dormida”, quando permanecem de 6 a 10 dias no mar. As embarcações tradicionais mais utilizadas são as jangadas2 de tamanhos variados e os botes, barcos, ou embarcações tradicionais de pequeno calado, não ultrapassando, na maioria dos casos, o tamanho de 12 metros.




    Figura 01 - Aspecto de uma das embarcações tradicionais ancoradas em frente à praia do Jacarapé.
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    Fonte: Acervo do autor.




    No ambiente cotidiano de conversa entre comerciantes e pescadores, constatamos que a praia da Penha aglomera e distribui atualmente boa parte do pescado vendido na cidade de João Pessoa, sendo os polos de Tambaú e Cabedelo3 (Ponta de Matos) os outros portos mais representativos da produção pesqueira, em toneladas/ano, na região metropolitana da capital paraibana.




    Tratando dos conflitos sociais observados, especificamente na localidade da Penha, podemos dizer que as pressões urbanas - decorrentes principalmente das iniciativas privadas de especulação imobiliária - são os principais efeitos da urbanização que interferem com mais intensidade nas relações sociais e nos usos dos espaços lá partilhados. No último ano de nossas pesquisas de campo (2015), pudemos constatar que a exploração das atividades ligadas ao setor turismo e a especulação imobiliária na faixa de praia, especialmente, tem ganhado força, e, por consequência – esse é um de nossos entendimentos - tem requerido, das famílias pesqueiras, novas formas de organização social e outras formas de autoidentificação, que dialogam com esse novo contexto urbano-moderno.




    Já no caso do vizinho e mais “jovem” bairro do Jacarapé, são os projetos públicos e governamentais, notadamente a criação de duas Unidades de Conservação - como os Parques Estaduais do Jacarapé, o contíguo Parque Estadual do Aratu -, e as ações de regularização e ordenamento do espaço costeiro desenvolvidas no âmbito do Projeto Orla4 e, ainda, a construção do Centro de Convenções e Complexo Turístico Cabo Branco5, que exigem dos pescadores do Jacarapé, a todo momento, novas formas de organização política e novas formas de resistência social que lhes permitam garantir os meios de reprodução social e material mínimos, como direito à moradia e condições de trabalho e acesso livre à faixa costeira.




    Figura 02 - Pescador artesanal saindo para o mar na praia do Jacarapé.
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    Fonte: Acervo do autor




    O bairro pesqueiro do Jacarapé, localizado em área de ocupação mais recente, conta com cerca de 40 moradias na faixa de areia “espremidas” entre o mangue e o mar. Atualmente, segundo relatos de representantes de moradores do bairro, temos apenas entre 15 a 20 pessoas (entre as famílias pesqueiras) morando regularmente no bairro, o que configura um panorama de queda significativa do número de habitantes na comunidade.




    De forma resumida, neste momento de apresentação, importa destacar que as populações de pescadores e pescadoras da Penha e do Jacarapé vem sendo pressionadas por diversos fatores externos - como especulação imobiliária na faixa costeira, iniciativas privadas e projetos governamentais naquela área, e, de certa maneira, é bastante perceptível que seus modos de vida e a sua organização social e espacial têm passado por variados processos de “pressão” e reconfiguração nas últimas décadas. Nesse sentido, é importante notar que essas comunidades necessariamente estão envolvidas cada vez mais com outras arenas de “poder” e, ao mesmo tempo, têm que se manter ligadas com “força” ao seu mundo coletivo-social, da pequena vila pesqueira, a fim de se manterem atuantes naquela atividade que lhes é mais familiar, ou seja, a pesca artesanal.




    Pensando nessa interação cada vez maior entre as comunidades e outros agentes externos, torna-se importante ressaltar que, conforme dissemos anteriormente, os bairros pesqueiros não foram os únicos “campos” de estudos que escolhemos para explicar como esta cultura pesqueira resiste e se transforma num panorama intenso de mudanças socioambientais vigente nos dias atuais.




    Para compreender melhor como se organiza a cultura e o trabalho da pesca na Paraíba, entendemos que foi necessário, senão fundamental, ampliar nossos estudos para outras partes da sociedade. Dessa maneira, realizamos um conjunto de pesquisas antropológicas multissituadas, isto é, realizamos pesquisas etnográficas em outros “lugares”, para além dos bairros pesqueiros, estudando outros atores sociais, outras instâncias políticas que interferem direta, ou indiretamente, na vida social destes grupos. Essa metodologia, que denominamos aqui de etnografia multissituada, será melhor explicada no capítulo 1 do livro, quando trataremos, mais especificamente, dos referenciais teóricos e das metodologias empregadas para realização destes estudos.




    Basicamente, sobre os caminhos metodológicos que empregamos nessa obra, indicamos que estendemos nossas visitas de campo aos órgãos públicos que dialogam diretamente com a gestão das áreas costeiras (Secretaria do Patrimônio da União/SPU), com órgãos de gerência ambiental (a Superintendência de Administração do Meio Ambiente /SUDEMA), a fim de entender como estas instituições pensavam, concebiam e interagiam com o pescador artesanal em suas atividades governamentais. Vale lembrar que, com menor ênfase, também estendemos nosso olhar investigativo para a “esfera” do mercado local de pescado na cidade de João Pessoa. Entrevistamos um grupo reduzido de 3 (três)6 comerciantes locais, a fim de entender e mensurar melhor como era feita a mediação econômico-financeira do pescado naquelas localidades e, sobretudo, almejamos compreender como o mercado e os comerciantes de pescado atuam enquanto agentes definidores da pesca artesanal. Mesmo com essa amostra reduzida de comerciantes, entendemos que estes atores nos forneceram importantes sinais e indícios7 sobre como o mercado reconfigura a identidade pesqueira, e de certo modo, como interfere na vida e no trabalho cotidiano desses agentes.




    Ainda sobre a expansão dos campos de pesquisa, incluímos também, em nossos campos multissituados de pesquisas etnográficas, os encontros temáticos e algumas reuniões de movimentos sociais e mobilização nacional dos pescadores e pescadoras artesanais. Destacamos aqui as reuniões da Campanha Nacional Pela Regularização do Território das Comunidades Tradicionais Pesqueiras realizadas dentro do IV Seminário de Pesca Artesanal, ocorrido na cidade do Recife no ano de 2013. Nessas ocasiões, percebemos que as arenas políticas “ocupadas” pelos agentes pescadores, configuravam-se como instâncias de partilha do poder político e como espaços de debates nos quais os grupos de pescadores, e os acadêmicos, por exemplo, desempenham papeis importantes nos processos sociais de redefinição das identidades pesqueiras. Em suma, nesses encontros temáticos sobre pesca artesanal, pudemos compreender melhor como os pescadores se manifestam politicamente, como reconstroem suas identidades culturais e, como têm se organizado em um contexto sócio-político mais amplo das sociedades complexas, que é perpassado continuamente por feixes de lutas sociais e lutas por reconhecimentos de direitos. 8




    A respeito da temporalidade dos estudos, destacamos que nossas primeiras visitas a campo se deram antes do período da vigência formal desses estudos, isto é, aconteceram entre os anos de 2010 e 2012, quando estabelecemos os primeiros contatos informais com alguns dos pescadores da praia da Penha. É preciso lembrar que a aproximação junto a comunidades de pescadores é uma tarefa muitas vezes demorada, até mesmo lenta em alguns momentos, dada a notória coesão social que estas comunidades apresentam. Conhecer as pessoas, estabelecer contatos, ganhar certo nível de confiança dentro das comunidades levou tempo, e, certamente não foram nos primeiros encontros que nos sentimos perfeitamente habilitados e autorizados a implementar as pesquisas etnográficas. Dessa maneira, fomos anunciando aos poucos, com cautela, nossa intenção de realizar ali os estudos sociais. Passamos a visitar as comunidades com maior regularidade e, fomos assim, caminhando, perguntando, ouvindo e dialogando com as famílias quando era possível. Em suma, foi fundamental, ao bom andamento das pesquisas de campo junto aos pescadores, passar do “tempo das desconfianças” para o tempo da “aceitação”. Posteriormente, já entre os anos de 2013 e 2015, quando já tínhamos um acesso mais “livre” aos pescadores, começamos, de fato, a realizar um conjunto de entrevistas semiestruturadas, das quais, “colhemos” informações de 15 (quinze) pescadores e 1 (uma) pescadora, líder de associação de pescadores, como veremos nos relatos de campo. A respeito desse ponto, julgamos importante lembrar aos nossos leitores que estamos tratando de pessoas singulares, não homogeneizadas por sua cultura, agentes humanos que tem nome e subjetividades. Nesse sentido, gostaríamos de registrar aqui que os pescadores diretamente abordados nessas investidas antropológicas foram João Preto, Zildo, Zé do peixe, Agnaldo, Assis, Luís Carlos, João Lambu, Manoel, Lobo do Mar, Teco, Régis, Jarbas, Pom Pom, Del, Ramos e dona Celeide, ou seja, foram esses os agentes pescadores que deram “vida” e significado aos nossos estudos.




    É preciso ressaltar que a nítida desigualdade no número de pesquisados, com relação ao gênero, não reflete, neste estudo, a importância da temática de gênero dentro dos estudos da pesca artesanal, bem como não traduz o panorama de lutas recentes que as mulheres pescadoras realizam por reconhecimentos e valorização cultural naquelas comunidades9. Notadamente, muitas das lideranças locais na atualidade são desempenhadas por mulheres que conseguem congregar e liderar, com carisma, grupos volumosos de pescadores e pescadoras pelo Brasil.




    Os grupos humanos prioritários para a realização de nossa pesquisa foram compostos, primeiramente, por mestres de pesca – pescadores profissionais, geralmente donos de seus barcos, alguns já aposentados, que contam com um saber acumulado pelos anos de prática e que são reconhecidos pelos outros pescadores das comunidades como detentores de um saber diferenciado, por isso, denominados mestres.




    Além destes, abordamos também os pescadores e pescadoras artesanais, que fazem parte das comunidades selecionadas e que não são considerados mestres. Os parceiros de pescaria, proeiros, ou, simplesmente, pescadores, também ofereceram relatos sobre a sua realidade social na atualidade, revelando importantes redes de relações sociais, de trabalho e formas de hierarquias que se estabelecem dentro destes grupos.




    Os registros e vivências obtidos através destes encontros foram devidamente anotados e transcritos em diários de campo e, em outras ocasiões, foram gravados em forma de áudio e registrados em imagens fotográficas. Todas as entrevistas sempre foram realizadas com o devido consentimento e anuência dos agentes sociais pesquisados.




    Sendo assim, consideramos que investigar essa variedade de pescadores e esses panoramas diferenciados de mudanças sociais (que ocorrem nas duas comunidades), possibilitou-nos elementos suficientes para construirmos um melhor entendimento sobre como a cultura da pesca tem se reorganizado, a nível local, e, no contexto regional nordestino.




    Para realizar este conjunto de estudos é importante ressaltar que tomamos, como pressupostos, algumas questões e entendimentos que motivaram e nortearam nossas reflexões. De forma geral, entendemos que as relações de base material e as práticas simbólicas, elaboradas pelas populações humanas que habitam os litorais dos quatro continentes, já foram retratadas de muitas maneiras ao longo da história.




    A conhecida relação entre “homem” e “natureza” já foi contada em diversos versos, epopeias, estudos e mitologias que tentavam explicar, de diversas maneiras, quais eram as motivações para essa gente do mar adentrar ao desconhecido e aventuroso universo marítimo. Para alguns seriam as necessidades biológicas e a busca pela sobrevivência material o “motor” de se lançar ao mar. Já para outros, seriam os desejos, quase inconscientes da existência - como o devir de conhecer e de se aventurar pelos desconhecidos reinos de Netuno -, os “fatores” primordiais que movimentaram a experiência humana pelos mares e oceanos.




    Sejam quais forem as respostas - científicas ou mitológicas, poéticas ou instrumentais, e mesmo um híbrido que se forma destas - o que se observa é certamente um conjunto bastante amplo e diversificado de motivações sociais e práticas culturais envolvidas no exercício da pesca e da navegação. Abre-se assim, no nosso entender, um largo campo de processos sociais, propícios para a investigação científica, no qual se configura um extenso mundo de contatos entre as culturas pesqueiras e modos de ser distintos.




    Em meio às atividades da vida cotidiana e entre os lampejos da imaginação criativa, esses grupos de pescadores e pescadoras - que vivem nos limites entre o “mundo dos humanos” e a imensidão dos “não-humanos” – sucederam-se por milênios, produzindo culturas, tecendo redes de relações sociais, estabelecendo polos de comércio, criando fábulas e mitos que reapresentavam e expressavam materialmente sua relação direta com o mar.




    Logo, é sobre essa cultura pesqueira e diretamente sobre a vida social dos pescadores artesanais que este estudo se concentra. Buscamos assim, ao longo da elaboração do livro, compreender melhor, (a) como as populações pesqueiras estudadas se organizam em formas coletivas e específicas de trabalho, (b) como usam e organizam os espaços continentais e marítimos para suas práticas de vida cotidiana, construindo e criando os chamados territórios pesqueiros, e (c) como pescadores e pescadoras constroem e reconstroem, nas diferentes arenas políticas da modernidade, as suas identidades culturais pesqueiras.




    Entendemos que todos esses questionamentos e reflexões, anteriormente apontadas sobre as formas de organização do saber e do trabalho, sobre o uso dos espaços marítimos e costeiros (criação dos territórios), e, também sobre a produção de uma identidade coletiva, encaminham-nos para formular um objetivo central, a saber: compreender, dentro de parâmetros sociais e antropológicos, como se reproduzem socialmente essas populações no contexto da modernidade.




    Com efeito, somente nesta primeira formulação do objetivo central da pesquisa já mobilizamos dois conceitos importantes – reprodução social e modernidade – sobre os quais daremos mais explicações no capítulo 1, quando trataremos mais especificamente dos referenciais teóricos e também dos conceitos-chave para os estudos das populações de pescadores artesanais nesse contexto nordestino.




    Retornando às questões motivadoras e ao objetivo central dessa pesquisa, ou seja, responder por meio de estudos científico-sociais e antropológicos como se reproduzem socialmente os pescadores artesanais da Paraíba. Desdobramos, a seguir, os seguintes objetivos específicos, que funcionaram, dentro dos estudos, como três fios condutores da pesquisa, pois relacionam, teórica e discursivamente, os conceitos de mestres de pesca, território e identidade, todos estes, como “elementos” fundamentais para o desenvolvimento e entendimento destes estudos. Assim temos como objetivos específicos da obra:




    (i) Etnografar os mestres de pesca e pescadores dos bairros selecionados, tomando estes agentes como atores privilegiados dessa cultura e desse saber pesqueiro. Entendemos que os mestres nos revelaram o saber-fazer da pesca em ação, revelam o conhecimento dos mares e suas formas de transmissão oral específicas10 e práticas do saber-fazer pesqueiro, como marcas distintivas desta cultura;




    (ii) Estudar o processo de formação dos territórios pesqueiros, tomando as comunidades pesqueiras, em terra firme, como formas de organização social e espacial dessa cultura. Já nos ambientes marítimos, buscamos observar a criação dos territórios pesqueiros como formas de expressão do conhecimento tradicional dos mestres de pesca e também como espaços de luta e resistência coletiva desses grupos.




    (iii) Estudar e compreender os modos pelos quais as identidades pesqueiras vêm se reconfigurando na urbanidade paraibana. E como esse processo de constituição e transformação de identidades se desenvolve em função de variados agentes.




    Em resumo, para cumprir esses objetivos, utilizamos uma metodologia eminentemente antropológica na qual as pesquisas de campo ou as etnografias assumiram um papel central e determinante no próprio desenrolar de toda pesquisa. Deve-se ressaltar que somente após a realização das etnografias, pudemos perceber melhor as diversas maneiras pelas quais os pescadores, das duas comunidades, iam constituindo suas lutas políticas e como estes atores passavam a requerer seus direitos, que advêm justamente da reafirmação dessas identidades coletivas. Logo, percebeu-se que, nesse momento histórico, a demanda por uma identidade coletiva atrelava-se diretamente ao “mundo do direito”, do reconhecimento jurídico, que, por sua vez, retroalimentava de sentido essas identidades pesqueiras.




    ***




    Feitas essas considerações, e seguindo esses roteiros de reflexão e estudos aqui apresentados, organizamos os capítulos deste Livro, intitulado Mestres, territórios e identidades pesqueiras em João Pessoa: etnografia dos sistemas culturais da pesca artesanal nos bairros da Penha e Jacarapé, da seguinte maneira.




    No capítulo 1, Metodologias e referenciais teóricos para o estudo da pesca artesanal, abordamos as discussões teóricas e metodológicas que referenciam nossas reflexões, buscando conectar autores e abordagens de pesquisa que julgamos mais adequadas e adaptadas aos pressupostos e temas que compõe o nosso trabalho. Entre os temas abordados, destacamos as discussões sobre os conceitos de território, identidade cultural e reprodução social. Esses conceitos serão analisados no âmbito dos estudos antropológicos sobre as chamadas populações tradicionais.




    Já no capítulo 2, Contextualização histórica e social das comunidades pesqueiras, adentramos diretamente nos grupos humanos e espaços sociais das vilas pesqueiras, donde almejamos recuperar, discutir e compreender como se organizam essas comunidades em torno do trabalho da pesca artesanal, ressaltando a descrição dos bairros e seus contextos históricos e sociais. Transitando em meio às vilas pesqueiras pudemos perceber dinâmicas sociais de organização do espaço e lutas políticas variadas entre os agentes das duas comunidades.




    No capítulo 3, Os mestres da pesca e os saberes que vêm do mar, mergulhamos nos oceanos de conhecimento dos mestres da pesca. Apresentamos os resultados de nossas etnografias feitas nas pequenas vilas à beira mar, destacando os valiosos testemunhos e vivências que obtivemos dos mestres, centrando o foco nos relatos orais, no conhecimento dos mares e nas experiências de vida que estes atores oferecem como guardiões da cultura da pesca artesanal na Paraíba. Buscamos etnografar aspectos particulares desta cultura e parte das identidades pesqueiras desses trabalhadores que, por séculos, vêm guardando e transferindo as especificidades de seu conhecimento artesanal e geracional sobre redes, peixes, linhas, embarcações, climas, ventos, marés, riscos e segredos do mar.




    Completando a expansão das etnografias multissituadas temos, no capítulo 4, Os campos multissituados da pesca artesanal no caso paraibano, a ampliação dos campos de pesquisa antropológica para os órgãos governamentais, para os encontros temáticos e também para as arenas políticas dos movimentos sociais que interferem diretamente nas dinâmicas sociais dos agentes estudados. Desta forma, são analisados depoimentos e entrevistas de membros e agentes de diversos órgãos públicos que mediavam as relações entre as instituições e os agentes pescadores. Numa segunda perspectiva, observamos também a organização de alguns movimentos sociais dos pescadores, e como as falas e as demandas coletivas desta categoria se organizam nestes ambientes de lutas por reconhecimento de direitos.




    Dessa maneira, e já seguindo para o capítulo 5, intitulado Mapas da pesca artesanal e redes de relações sociais pesqueiras, temos uma organização conclusiva dos resultados da pesquisa. Neste capítulo final, procuramos dar visibilidade aos dados e reflexões elaborados ao longo dos estudos, reorganizando-os em forma de mapas e na forma visual de gráficos que contém temas, elementos e conceitos usados nessa reflexão. Essa representação imagética dos resultados da pesquisa, na forma de gráficos e mapas, teve como objetivo último melhorar a compreensão das diversas dinâmicas e relações sociais e saberes envolvidos em nosso estudo.




    




    

      

        1 No capítulo 2, apresentaremos fotografias e descrições mais detalhadas sobre as comunidades do Jacarapé e bairro da Penha.


      




      

        2 A respeito dessa simbólica embarcação tradicional, “representante” da pesca artesanal brasileira, Berenice Abreu (2012) nos oferece valiosas descrições e explicações sobre a composição e o funcionamento da citada embarcação. As explicações mais detalhadas sobre esse instrumento central do trabalho dos pescadores estão apresentadas nos capítulos 3 e 4, quando discutimos e comentamos as falas dos pescadores mais antigos que predominantemente usavam esse tipo de embarcação.


      




      

        3 Sobre os bairros do Tambaú e Ponta de Matos, este localizado no Município de Cabedelo, vizinho a João Pessoa, Simone Maldonado (1993) contribui em Mestres & Mares: espaço e indivisão na pesca marítima, um conjunto de reflexões e dados sobre a pesca artesanal realizada nos citados bairros. Cf. (MALDONADO, 1993, p. 15-17)


      




      

        4 O Projeto Orla é composto por um conjunto de ações e normas governamentais que tangem os usos e formas de ocupação do solo e regularização fundiários. Esse projeto e suas implicações para as comunidades pesqueiras serão apresentados com maiores detalhes no capítulo 2 quando contextualizamos as dinâmicas sociais e diferentes processos históricos que caracterizam cada comunidade pesqueira.


      




      

        5 Os equipamentos e edificações que compõem o Centro de Convenções de João Pessoa e o Complexo Turístico do Cabo Branco (que engloba a Estação Ciências, Cultura e Artes), e especialmente o primeiro conjunto, fazem parte das ações governamentais que analisaremos neste estudo como fatores de pressão sobre as comunidades pesqueiras que já habitavam essas áreas de recente urbanização. Notadamente, a construção do Centro de Convenções de João Pessoa, realizada em área vizinha às comunidades pesqueiras, impactou e vem impactando a vida social e ambiental destes grupos. Para maiores informações sobre o Centro de Convenções, visitar o sítio eletrônico: <http://www.cecon.pb.gov.br/pt-br/>. Acesso em: 02 abr. 2015.


      




      

        6 Os comerciantes entrevistados em nossos estudos foram Sr. Zildo, filho do mestre João Preto, Agnaldo, filho do senhor “Zé do Peixe” e Luís Carlos, filho do mestre Assis, todos comerciantes-pescadores do bairro da Penha.


      




      

        7 Aqui usamos uma terminologia investigativa ou indiciária organizada por Carlo Ginzburg (1989) exposta na obra Mitos, emblemas, sinais: morfologia e história, na qual o autor apresenta interessantes apontamentos sobre como proceder de maneira original nas pesquisas históricas e etnográficas.


      




      

        8 A expressão luta por reconhecimentos de direitos, exposta anteriormente, faz parte de uma discussão teórica mais ampla que remete à teoria do reconhecimento bem encaminhada e discutida por Axel Honneth (2003). Desta rica discussão, coletamos os debates sobre conflitos sociais e luta por reconhecimentos de direitos das minorias como uma abordagem válida para interpretar as lutas por reconhecimentos dos territórios pesqueiros encaminhadas na atualidade pelos pescadores estudados. Essa interligação entre as contribuições de Honneth e nossa discussão será exposta logo adiante no capítulo1, quando trataremos dos referenciais teóricos e abordagens de pesquisa que mais se conectaram com estes estudos.


      




      

        9 A respeito desse tema específico, gênero e pesca artesanal brasileira, Maria do Rosário de F. A. Leitão (2012) contribui decisivamente para esta discussão, organizando a obra Gênero e pesca arAtesanal. Neste texto e registro imagético de destacável beleza, temos debates sobre as principais dificuldades sociais e formas de discriminação apontadas pelas mulheres na relação com o trabalho da pesca. Pode-se destacar também desta obra uma percepção realista e bem pautada pelas observações de campo sobre as graves condições sociais nas quais se encontram a maioria das famílias de pescadores e pescadoras brasileiras. Segundo os relatos apresentados por Maria do Rosário, referindo-se à visão das mulheres sobre a pesca artesanal na atualidade, “muitas afirmam que esperam que seus filhos/as, netos/as, não trabalhem na pesca.” Para elas a pesca é muito triste e a vida de pescador é sofrida. Para elas a pesca está “ruim”, sendo “humilhante” para o pescador/a receber salários cada vez mais baixos. (LEITÃO, 2012, p. 25)


      




      

        10 Sobre essa especificidade cultural observada nos processos de transferência de conhecimentos, Fredrik Barth (2000) em O guru, o iniciador e outras variações antropológicas, desenvolve apropriada reflexão sobre o papel simbólico e decisivo que os gurus detêm na reprodução social e cultural dentre os povos balineses. Nessa abordagem fica claro o papel destes mestres do saber como educadores que influenciam diretamente a formação de novos agentes (discípulos) dessa cultura. “Em outras palavras, trata-se de reprodução ativa e intencional por meio de um trabalho sistemático e permanente como educador.” (BARTH, 2000, p. 145). Em nossa opinião, a reflexão sobre os gurus encaminhada por Barth pode ser perfeitamente adaptada para o nosso caso de estudo dos mestres de pesca, já que, entendemos que estes agentes sul-americanos também desempenham as mesmas funções de educadores e reprodutores de uma cultura pesqueira.


      


    


  




  

    CAPÍTULO 1. METODOLOGIAS E REFERENCIAIS TEÓRICOS PARA O ESTUDO DA PESCA ARTESANAL




    O escrito antropológico não é simplesmente sobre




    os bororo, mas sobre o que os antropólogos possam




    achar interessante saber sobre os bororo.




    (Eric Wolf)




    1.1) FORMAS DAS ETNOGRAFIAS EM PESQUISA ANTROPOLÓGICA E REFERENCIAIS TEÓRICOS




    Para realizar os estudos expostos no objetivo geral deste livro (compreender a reprodução sociocultural da pesca) bem como nos objetivos específicos (etnografar os mestres de pesca e estudar e compreender os territórios e as identidades pesqueiras), devemos agora abordar as metodologias de pesquisa que adotamos ao longo desta empreitada socioantropológica.




    Basicamente os caminhos metodológicos adotados nesse livro privilegiaram um conjunto de reflexões teóricas atrelado à realização das pesquisas de campo etnográficas nas quais buscamos, justamente, compreender o alcance explicativo de alguns conceitos escolhidos e entender como a vida social e as trajetórias individuais dos pescadores compõem os sistemas culturais da pesca artesanal na Paraíba.




    Nesse sentido, organizamos estes caminhos metodológicos estabelecendo sempre um diálogo permanente entre os debates teóricos (oriundos dos campos da Antropologia, Sociologia e História), e as observações de campo, nas quais refutávamos ou confirmávamos determinadas teorias e alguns pressupostos. Para pautar essas discussões e dialogar com os temas mais relevantes que surgiram no decorrer dos estudos etnográficos, selecionamos alguns conceitos-chaves, como os de território, tradição, identidade, modernidade e reprodução social, conceitos estes que operacionalizamos dentro do texto como chaves explicativas fundamentais em todas as partes de nossa reflexão. Notadamente, sem uma revisão crítica desse conjunto de conceitos e de outras categorias analíticas que foram se construindo ao longo dos estudos, não poderíamos sequer responder aos questionamentos que motivaram esta pesquisa e, nem dar “cabo” aos objetivos específicos nas formas em que foram apresentados.




    Vale ressaltar aqui, um ponto decisivo na apresentação deste “roteiro” metodológico que diz respeito, justamente, a centralidade que a pesquisa etnográfica assume neste livro, enquanto método privilegiado de observação para as comunidades tradicionais pesqueiras. De forma direta, podemos indicar que os debates aqui instaurados se organizaram, metodologicamente, tanto em torno das etnografias clássicas realizadas junto aos pescadores da Penha e Jacarapé, como em função das outras formas de etnografias multissituadas realizadas fora das pequenas vilas pesqueiras.




    Num determinado momento da realização de nossos estudos de campo (precisamente, durante o primeiro semestre de 2014), percebemos que a etnografia dentro das comunidades funcionou como um elemento motivador das reflexões e debates que estabelecíamos para a pesquisa como um todo. Isto é, nas práticas etnográficas iniciais, íamos a campo para testar determinadas hipólivros pré-organizadas antes mesmo do vislumbre dos mesmos. Num segundo momento, quando já havíamos realizado parte das pesquisas de campo nas comunidades pesqueiras e, precisamente, quando avançamos para as outras arenas sociais e políticas da sociedade paraibana (no primeiro semestre de 2015), verificamos que essas outras etnografias, realizadas fora das comunidades pesqueiras, funcionavam como verdadeiros “testes” verificadores das hipólivros que estávamos organizando no livro, ou ainda, diríamos que as etnografias multissituadas funcionavam como verdadeiras fontes geradoras de novas categorias analíticas. Pode-se afirmar que os problemas sugeridos após as visitas aos pescadores, aliados aos problemas apontados pelos campos nos órgãos públicos, por exemplo, solicitavam para o pesquisador a inclusão de outros conceitos fundamentais para o desenvolvimento desta análise, conceitos estes que ainda não tinham sido visualizados nas fases iniciais do estudo.




    Ao longo do trabalho, importa dizer, foi necessário incluir outras leituras e, dessa maneira, fomos incluindo alguns novos autores que foram se mostrando autorizados a incrementar a nossa discussão. Em sentido mais amplo, podemos dizer que esta pesquisa percorreu caminhos metodológicos que variaram entre os estudos da etnografia clássica – realizada no seio das comunidades pesqueiras – passaram pelas etnografias multissituadas, e, retornaram a uma discussão teórica, organizada em forma de texto, que buscou, justamente, expandir, compreender e remodelar as tramas das redes de relações sociais que estes mesmos atores-pescadores estabeleciam com outros setores da sociedade.




    Notadamente, sobre este aspecto de organização dos estudos, no que diz respeito à interação entre os conceitos utilizados – sobretudo os de identidade e território -, e os autores e metodologias, gostaríamos de indicar que concebemos este capítulo 1 como um roteiro metodológico que sugere uma possível leitura para nossa temática de pesquisa, não se impondo ao leitor estas abordagens como formas únicas de interpretação e estudo dos recortes e objetos propostos.




    Em função disso, consideramos que estes caminhos metodológicos podem ser comparados a um tipo de “roteiro de viagem”, no qual o leitor pode ter contato com algumas de nossas preferências teóricas e pode perceber, durante a “jornada”, alguns pontos de vista que desenvolvemos sobre os referidos temas. Em suma, esse percurso de estudos indica propostas de discussão, organiza algumas conclusões, e intenta mostrar um pouco de nossa visão atualizada sobre os pescadores e temas correlatos, e, como bem indica Bruno Latour (2008), a respeito das funções que a metodologia pode assumir num estudo, nesse roteiro metodológico, mostramos “donde viajar” e “qué es lo que vale la pena ver allí”. (LATOUR, 2008, p. 34)




    A respeito da temporalidade dos estudos, retomamos as considerações sobre como se deram as primeiras visitas às comunidades pesqueiras entre os anos de 2011 e 2012. Importa indicar que nossa aproximação junto a essas famílias se deu de forma cautelosa: fomos anunciando pouco a pouco nossa intenção de realizar estudos etnográficos, visitando as comunidades, perguntando e capacitando-nos a ouvir suas histórias e suas demandas. Como já dito anteriormente, foi fundamental ao bom andamento das pesquisas de campo passar do “tempo das desconfianças” para o tempo da “aceitação”. Posteriormente, já nos anos de 2014 e 2015, começamos, de fato, a realizar as entrevistas semiestruturadas utilizando, basicamente, uma abordagem de observação participante, na qual estabelecemos contatos informais e entrevistas agendadas junto a pescadores, pescadoras e com os demais agentes sociais que se encontravam “fora” dos ambientes das comunidades pesqueiras. Estas entrevistas, as conversas e os debates que decorrem de tais encontros serão apresentados com maiores detalhes a seguir nos capítulos 2 e 3.




    Por enquanto, compartilhamos aqui a construção de Eric R. Wolf (2003), quando trata da consolidação da observação participante como método privilegiado de pesquisa na chamada antropologia moderna:




    A pesquisa antropológica moderna começa com a imersão na experiência e no conhecimento local, embora não deva parar aí. Essa imersão é um primeiro e importante passo para confrontar o trabalho intelectual de construção de teoria com o mundo [...] Essa perspectiva voltou o foco da pesquisa à observação das pessoas fazendo coisas em diferentes contextos, para tentar decifrar sobre o que se tratava e, então, observar mais e formular perguntas. Isso ficou conhecido como observação participante. (WOLF, 2003, p. 347)




    Nesse sentido, realizamos então nossa imersão nas comunidades pesqueiras e, depois de alguns meses de contatos e muitas tentativas de conversas, começamos com as entrevistas. As entrevistas semiestruturadas são uma forma de coleta de dados no qual o pesquisador adota um tema central para as aproximações, tendo a possibilidade de aberturas para conversas informais e inclusão de outros temas que porventura surjam no decorrer da comunicação com os pesquisados. Turatti (2012) caracteriza da seguinte forma este “instrumento de pesquisa etnográfica”:




    Entrevistas semi-dirigidas em profundidade são aquelas em que o pesquisador parte de um roteiro preestabelecido que aborde as questões centrais da pesquisa, mas que também abrem espaço para novas questões apontadas pelo interlocutor. (TURATTI, 2012)




    Desse modo, tanto nas conversas informais como nas entrevistas pré-conduzidas, contemplamos sempre alguns temas-chave para orientar as nossas falas iniciais e, posteriormente, ampliávamos o espectro de nossos diálogos, selecionando e inserindo novos temas ou questionamentos conjunturais que floresciam ao longo dos estudos de campo.




    No entanto, como já atentamos anteriormente, nosso trabalho etnográfico não parou por aí. Devemos ressaltar que outras formas de pesquisas etnográficas foram realizadas em diversos lugares, em espaços sociais para além das comunidades pesqueiras. Destacamos que além dos pescadores artesanais - principais atores estudados nesta pesquisa - incluímos também outros atores sociais, pessoas de outras localidades, de outras categorias profissionais, outros agentes e instituições nos quais a pesca também faz sentido e também é ressignificada. Em virtude disto, entrevistamos funcionários de órgãos públicos, representantes legais de associações de moradores, comerciantes e outros agentes locais que nos forneceram importantes olhares sobre como a atividade da pesca artesanal e os pecadores da Paraíba se relacionam com as outras partes da sociedade11. Realizamos assim uma pesquisa de cunho etnográfico, de natureza multissituada, pois acreditamos que diferentes atores sociais interferem diretamente no recorte social que estamos analisando e contribuem decisivamente para que entendamos como se organiza e se manifesta essa cultura no contexto regional, e quiçá nacional.




    Especificamente sobre essa metodologia de pesquisa - que denominamos aqui de etnografia multissituada - podemos indicar Wolf (2003) como um referencial teórico importante para este debate. De forma sintética, Eric Wolf desenvolveu uma metodologia de pesquisa etnográfica multissituada dentro de um panorama bastante crítico de reflexões sobre o papel da antropologia nos campos científicos norte-americanos. Na obra de referência intitulada Antropologia e poder, o autor problematiza o uso de conceitos chave - como o de cultura e estrutura social -, e também questiona, de forma bastante incisiva, os posicionamentos etnográficos que os antropólogos vinham adotando dentro de seus campos de pesquisa.




    A maioria dos antropólogos “culturais” considera as formas da cultura tão limitadoras que tende a negligenciar inteiramente o elemento de manobra humana que flui por meio dessas formas ou em torno delas, pressiona contra seus limites ou joga vários conjuntos de formas contra o meio. É possível, por exemplo, estudar o fenômeno cultural do compadrio ritual (compádrazgo) em termos gerais, anotar sua forma típica e suas funções gerais. Ao mesmo tempo, a análise dinâmica não deveria omitir os diferentes usos que diferentes indivíduos fazem da forma, os modos como as pessoas exploram as possiblidades de uma forma ou como a evitam. [...] A forma cultural não determina os limites apenas do campo do jogo social, mas também a direção que o jogo pode tomar para mudar suas regras quando se torna necessário. (WOLF, 2003 apud MINTZ, 2010, p. 231)




    Para ele, a formulação das “grandes teorias sociais” somente poderia ser realizada, de maneira minimamente satisfatória, após uma larga retrospectiva crítica sobre as práticas antropológicas que já haviam sido realizadas no passado histórico recente. Nesse “espírito” de revisão das “coisas velhas”, o autor deixa claro que importavam examinar quais eram, para que serviam e como se alimentavam umas das outras, as teorias e as práticas antropológicas vigentes no campo das ciências sociais até o final do século XX. Ou seja, para Wolf, o debate contínuo entre teoria e pesquisa de campo se dava na justa medida em que a antropologia, enquanto disciplina, avançava sobre a complexidade da vida moderna.




    Desse vasto acervo de reflexões do autor sobre como proceder nos estudos e etnografias das sociedades complexas, selecionamos justamente sua construção sobre a noção de etnografia multissituada com proposta teórico-prática balizadora para nossa reflexão. Para chegar a esta concepção multissituada do metier antropológico é fundamental, primeiro, considerar a complexidade da vida moderna, nas suas variadas formas de redes e teias de relações sociais, e, em segundo lugar, mudar os formatos “tradicionais” da própria pesquisa etnográfica. Num formato “tradicional” de se fazer etnografia clássica, indica Wolf (2003), teríamos geralmente a descrição concentrada de uma cultura associada a um pequeno grupo social, ou, até mesmo, a uma nação. Com relação a isso, o autor propõe uma visão mais ampla, interconectada, até mesmo rizomática12 sobre os termos “cultura”, “ação social” e “sociedade”, buscando compreender melhor como os agentes se relacionam em redes de relações locais, regionais, nacionais e até mesmo internacionais. Ou seja, busca-se compreender como esses grupos se movimentam nesse ambiente social dinâmico da modernidade e, sobretudo, como se dão estas relações sociais em outras arenas com as quais nosso objeto de estudo interage.




    Portanto, agora podemos nos apropriar conceitualmente desses posicionamentos intelectuais organizados por Eric Wolf (2003), Turatti (2012) e Kroeber (1948) para indicar que, em nossa prática antropológica de estudo, também passamos a visualizar e interpretar os pescadores paraibanos como agentes dinâmicos, componentes importantes e parte de fenômenos culturais, que atuam e se manifestam em redes locais, regionais, nacionais e até internacionais de jogos de poder.




    Especificamente para as nossas pesquisas de campo no litoral da Paraíba, podemos supor que foi necessário, senão fundamental, também reorganizar e reconsiderar os limites de alcance e as formas de se fazer etnografia. Em outras bases, “diante do essencialismo e da rigidez conceitual de estudos que persistiam em tratar ‘comunidades’ e ‘culturas’ enquanto totalidades distintas, homogêneas, estáveis e atemporais” (BIANCO & RIBEIRO, 2003, p. 246), optamos por realizar uma reflexão crítica aos modelos naturalizantes de sociedade, e, em virtude disso, priorizamos etnografias multissituadas que, no nosso entendimento, podem explicar melhor a multiplicidade de agenciamentos, os variados fluxos de comunicação e as múltiplas dimensões de uma cultura no jogo social da modernidade.




    Concluímos, assim, que, em nossas pesquisas antropológicas, abordamos outros agentes externos às comunidades pesqueiras, outros atores sociais, por entender que estes “personagens” interferem na circulação de poder e nas formas das culturas pesqueiras que temos estudado. Ao contemplar uma abordagem multissituada da pesca na Paraíba, procuramos abarcar, com mais propriedade, as diversas redes de relações sociais e os complexos sistemas simbólicos nos quais os pescadores se encontram, literalmente, imersos. Esperamos, assim, usando estas metodologias, entender melhor como processos sociais variados e aparentemente contraditórios – como a pesca artesanal e o turismo de massa, por exemplo – podem de alguma maneira interagir e gerar respostas culturais renovadas e criativas por parte desses agentes.




    Não poderíamos deixar de mencionar, ainda dentro do tema referente aos caminhos metodológicos que utilizamos neste estudo, que o uso da imagem fotográfica foi uma das “ferramentas metodológicas” que encontramos para expandir e diversificar esses modos de se fazer etnografia. Concisamente, utilizamos as imagens fotográficas na elaboração desse livro, com o intuito direto de torná-lo mais compreensível e mais esclarecedor das situações e espaços sociais que encontramos nos campos. De forma resumida, entendemos que o uso das imagens fotográficas e outras formas de multimeios audiovisuais são “ferramentas” metodológicas válidas e potencialmente criativas para a reapresentação do conhecimento antropológico adquirido e construído nos campos. Certamente, consideramos este uso e interpretação de imagens como um caminho eficaz para traduzir tudo o que estávamos vendo nas comunidades pesqueiras. Nesse sentido de apropriação e uso da imagem fotográfica, podemos afirmar que ela funcionou não apenas como apêndice do texto, mas também como fonte de reflexão do próprio texto13.




    Por fim, parece-nos fundamental expor que, nos capítulos finais do livro (capítulos 4 e 5), utilizamos o aporte teórico, que aqui denominamos de “teoria de rede”, como uma forma de apresentação e interpretação dos dados e resultados dessa pesquisa. De forma sucinta, podemos dizer que esse aporte teórico de teoria de rede foi instrumentalizado durante os estudos, em duas frentes básicas de uso e atuação: primeiro, a teoria de rede funcionou como orientação metodológica para realização das pesquisas de campos, sugerindo e moldando a própria realização das etnografias em seu formato multissituado. E, em segundo lugar, a noção de rede foi utilizada como forma de explicação e interpretação das relações sociais pesqueiras estudadas, ou melhor, ela foi tomada como a forma apropriada de compreensão das relações sociais estabelecidas entre as pessoas e as instituições políticas. Passamos a observar com maior clareza como se davam as variadas formas de associações (relações sociais) entre pescadores e as esferas de poder vigentes nos setores da administração pública, nos órgãos governamentais responsáveis pelo gerenciamento costeiro, e nos encontros temáticos sobre pesca artesanal.




    Novamente, recuperamos mais uma contribuição de Eric Wolf (2003) para a elucidação sobre o que queremos dizer, quando tratamos aqui de teoria, ou, de aporte teórico de rede. Segue o raciocínio do autor:




    Em última análise, em um estudo de campo, é possível vir a conhecer muito bem cerca de quinze pessoas, razoavelmente bem outras vinte e cinco e, talvez, uma centena o suficiente para saber seus nomes, onde moram, e suas ligações com outras pessoas por parentesco ou matrimônio. [...] A partir dessas informações, pode-se traçar mapas de relações sociais por descendência, herança e casamento, ou de relações entre pequenos comerciantes e devedores [...] Além disso, a partir dessa amostra não aleatória de pessoas e eventos, o antropólogo tira um conjunto de informantes-chave, cujos conhecimentos e habilidades, ou posição central, lhes permite dar acesso a informações que seriam difíceis de se obter de outra forma.[...] Essas experiências fazem-nos entender que é preciso manter a flexibilidade nas expectativas teóricas e nas categorias com que se trabalha: elas são apenas ferramentas de pesquisa, não verdades eternas.[...] Com base no que vê e escuta no campo, o antropólogo constrói um modelo de vida cialeno ou nonsberger. (WOLF, 2003, p. 348-349)




    Dessa rica explanação sobre o fazer etnográfico, vinculado à elaboração de uma teoria social-modelo, ressaltamos a contribuição efetiva que Wolf encaminha para o entendimento do que seja uma satisfatória teoria de rede voltada para elucidação dos estudos de campo. Ao observar de forma clara o estabelecimento de uma teoria baseada na elaboração de mapas de relações sociais, e em modelos de vida explicativos da realidade cultural, o autor sugere que estes mesmos conhecimentos-modelo sejam construídos de forma mais flexível pelo antropólogo envolvido. Para nossos intuitos de estudo, isto quer dizer que a elaboração teórica, produto das experiências observadas nos campos, deveriam também ser compotas desses variados feixes de forças e relações de poder, que não somente partem dos pescadores, mas que também surgem de outros agentes, posicionados em outras posições sociais. A rede, nesse caso, deve se tornar flexível, pois, deve moldar, e, literalmente, expressar, conceitual e imageticamente, essa multiplicidade de agentes e vetores de forças sociais que interferem na organização social e no “mundo” dos pescadores.




    Em outras palavras, consideramos que somente numa concepção de rede, eminentemente flexível, como a proposta pelo autor supracitado, é possível reapresentar essa trama social da qual o pescador é uma parte integrante. Em análise geral, podemos afirmar que, para este tipo de estudo antropológico, que aqui encaminhamos, a teoria de rede nos proporcionou a possibilidade de reinscrever, em quadros sociais mais amplos, tanto os pescadores, como suas inserções e interações sociais, que ocorrem no contexto moderno.




    Bruno Latour (2008) também nos oferece destacáveis contribuições para o entendimento dessa rede-ferramenta enquanto aporte teórico para os estudos nas ciências sociais. Nessa abordagem, denominada aqui de teoria del actor-red, ou TAR, Latour expressa a vontade intelectual de ressignificar o termo social, traduzindo-o justamente com um aspecto das relações humanas que perpassa as relações sociais, a rede e os diversos atores envolvidos num processo estudado. Nas palavras do autor, sobre a redefinição do termo social de que estávamos tratando, “tiene que ser mucho más amplia que aquello a lo que generalmente se llama por esse nombre, pero estrictamente limitada al rastreo de nuevas associones y al diseño de sus ensamblados”. (LATOUR, 2008, p. 21)




    Refletindo um pouco mais sobre essa nova perspectiva de uso da teoria de rede, revisitada por uma nova concepção mucho más amplia do que seja o social, podemos dizer que a vontade de remodelagem que a teoria do ator-rede traz consigo é, em nossa concepção, uma proposta de compreensão atualizada e expandida das relações sociais e de seus agentes, tratando-se, portanto, de uma sociologia crítica, que logra abarcar devidamente tanto as associações como os variados atores sociais envolvidos nos processos estudados. Em outras palavras, “es mucho más importante verificar cuáles son las nuevas instituciones, procedimientos y conceptos capaces de reunir y de volver a relacionar lo social” (LATOUR, 2008, p. 27).




    Em síntese, como bem aponta o autor, a TAR (teoria do ator-rede) deve apenas oferecer algumas sugestões de leitura do mundo social, ao invés de se impor sobre ele como uma forma única e determinada abordagem. Nesse sentido, surge a seguinte indagação: como devemos olhar e conceber os atores e seus conflitos sociais nessa sociedade tão mutante? Como a teoria do ator-rede deve se remodelar, a cada instante, para explicar esses fluxos? O mesmo autor responde:




    No trataremos de disciplinarlos ni hacerlos encajar con nuestras categorias; los dejaremos desplegar sus propios mundos y sólo entonces les pediremos que expliquem como lograron establecerse em ellos. La tarea de definir y ordenar lo social debe dejarse a los actores mismos, y no al analista. [...] Del mismo modo, la TAR sostiene que encontraremos uma manera mucho más científica de construir el mundo social si nos abstenermos de interrumpir el flujo de las controvérsias. (LATOUR, 2008, p. 43-44)




    Em suma, podemos agora afirmar que é neste sentido de interpretação da realidade social – interconectada em forma de rede - que devemos atuar e nos apropriar desse aporte teórico ator-rede, buscando ressaltar como os atores, no nosso caso, pescadores se estabelecem neles mesmos enquanto pescadores artesanais, e, ao mesmo tempo, devemos considerar nessa interpretação que os demais agentes interagem e recriam a cultura pesqueira construindo tramas no “mundo social”, no tecido mais amplo e interconectado da sociedade. Desse modo, devemos enfatizar que o uso do aporte teórico da teoria de rede proveniente desses dois autores, Wolf e Latour, servem, de forma apropriada, aos propósitos desta pesquisa, como ferramentas de entendimento e interpretação válidos para os estudos dos processos sociais e da cultura pesqueira na contemporaneidade.




    1.2) SOBRE O FAZER ETNOGRÁFICO EM FORMA DE TEXTO




    Após essa apresentação sobre como pensamos e organizamos os caminhos metodológicos desta pesquisa, encaminharemos algumas considerações sobre como construímos os principais pontos de discussão deste livro. Devemos ressaltar que, quando oficialmente demos início às pesquisas de campo, no início do ano de 2014, tínhamos como principais motivações responder, primeiramente, as perguntas organizadas nas formas de objetivo geral e objetivos específicos. Nesse sentido, selecionamos um conjunto inicial de conceitos - território, tradição, identidade, modernidade e reprodução social - que diziam respeito, justamente, à formulação dos próprios objetivos dessa pesquisa, recuperados nas seguintes tarefas: (a) compreender os processos de reprodução social dos pescadores artesanais no contexto da modernidade, (b) etnografar os mestres de pesca como agentes portadores e reprodutores, sui generes, dessa tradição pesqueira, (c) estudar a criação dos territórios pesqueiros como formas de luta e resistência dessas populações, (d) compreender os modos pelos quais essa identidade cultural vem se reproduzindo num cenário de grandes compressões sociais.




    No que diz respeito à segunda tarefa, descrita no item (b), vale apontar que selecionamos as “figuras” dos mestres de pesca, como objetos específicos a serem estudados naquela etapa da pesquisa, por compreender que estes atores sociais são representantes vivos, e por que não, símbolos, dessa cultura pesqueira: pessoas que demonstram notoriamente um completo domínio do saber-fazer pesqueiro.14




    É importante salientar que no mesmo objetivo específico em que etnografamos os mestres de pesca, englobamos indiretamente questões referentes a territórios, mas também ligadas à tradição, que redundam necessariamente numa compreensão múltipla e interconectada, na qual todos esses elementos podem se ligar para compor os sistemas culturais bem como as supostas identidades pesqueiras. Assim, podemos dizer que, no mesmo objetivo específico da pesquisa, temos a inter-relação de muitos dos conceitos para explicar uma mesma sentença: Quem são, e como vivem os mestres da pesca artesanal na atualidade?




    Desse modo, indicamos que apenas apresentamos essa lista de objetivos e conceitos, item por item, nesse formato compartimentalizado, para que o leitor pudesse entender melhor, didaticamente, as partes de nosso estudo. Na prática etnográfica e na elaboração do livro, inexoravelmente, os temas e conceitos se encontravam reunidos e foram complementares para a organização das explicações conclusivas que apresentaremos nesse trabalho.
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